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Inclusão e dIreItos humanos: 
a defesa da educação como um dIreIto 
fundamental de todas as pessoas
Elizabete Cristina Costa-Renders*
resumo
O presente texto aproxima a proposta de educação inclusiva aos 
direitos humanos, perguntando pela educação como um direito fun-
damental de todas as pessoas. Para tanto, parte da pergunta pelos 
que tem a preferência no sistema educacional, desenvolvendo os 
seguintes temas: os históricos privilégios do Estado a determinados 
sujeitos no ingresso ao sistema educacional, declarações formais dos 
direitos humanos, as políticas inclusivas e a discriminação positiva. 
Sinaliza, por fim, a contribuição do paradigma da inclusão à reflexão 
sobre os direitos humanos nesta contemporaneidade. Especialmente, 
destaca que o modelo social de deficiência remete ao fato de que o 
ambiente social pode incapacitar as pessoas e nos chama à responsa-
bilidade – à proteção, em geral, dos direitos humanos e, em especial, 
do direito fundamental à educação.
palavras-chave: Paradigma da inclusão, Direitos humanos, Educação, 
Pessoas com deficiência, Meninas e Mulheres.
InclusIon and human rIghts: the defense of educatIon as 
a fundamental rIght of all people
abstract
This paper approaches the proposal of inclusive education to the 
issue of human rights, and investigates education as a fundamental 
right of all people. To this end, it focuses initially on those who have 
* Doutora em Educação pela UNICAMP (2012) na área de Ensino e Práticas Culturais. Possui mes-
trado em Ciências da Religião pela UMESP (2006) e Especialização em Administração e Gestão 
Escolar pela UNIR (2003). Graduada em Pedagogia (1998), atuou como assessora pedagógica 
para inclusão das pessoas com deficiência na UMESP de 2005 a julho de 2014. Atualmente é 
professora na UFABC, no Centro de Ciências Naturais e Humanas, na licenciatura de Filosofia. 
Compõe a equipe de pesquisadores do Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino e Diferenças 
(LEPED) da UNICAMP. Em seu trabalho, destacam-se os temas: educação inclusiva, formação de 
professores para o atendimento educacional especializado (AEE) e epistemologias emergentes.
114 Mandrágora, v.21. n. 2, 2015, p. 113-134
a preference in the educational system, and develops the following 
topics: privileged access to the education system  given by the State 
in history to a certain group of social subjects, formal declarations 
of human rights, inclusive policies and positive discrimination. The 
text signals, finally, the contribution of the paradigm of inclusion to 
the reflection on human rights in contemporary times. Especially, it 
points out that the social model of disability refers to the fact that 
the social environment can incapacitate people and calls us to res-
ponsibility - to protect, in general, human rights and, in particular, 
the fundamental right for education!
Keywords: Paradigm of inclusion, Human rights, Education, People 
with disability, Girls and women
InclusIón socIal y derechos humanos : la defensa de la 
educacIón como un derecho fundamental de todas las 
personas
resumen
En este trabajo se aproxima a la propuesta de la educación inclusiva 
con los derechos humanos, la educación un derecho fundamental 
de todas las personas. Para ello, parte de la pregunta para los que 
tienen una preferencia en el sistema educativo, el desarrollo de los 
siguientes temas: la situación histórica de privilegios a ciertos temas 
a la lista en el sistema educativo, las declaraciones formales de dere-
chos humanos, las políticas de integración y discriminación positiva. 
Se señala, por último, la contribución de paradigma de la inclusión a 
la reflexión sobre los derechos humanos en la época contemporánea. 
Especialmente, se señala que el modelo social de la discapacidad 
se refiere al hecho de que el entorno social puede incapacitar a las 
personas y nos llama a la responsabilidad - de proteger, en general, 
los derechos humanos y , en particular, el derecho fundamental a la 
educación.
palabras clave: Paradigma de la inclusión, Derechos humanos, Edu-
cación , Personas con discapacidad, Niñas y mujeres.
Introdução
Se, por um lado, todo o fundamento da educação inclusiva baseia-se 
nos direitos humanos, por outro lado, a garantia dos direitos humanos 
está condicionada ao nível de conscientização das populações sobre 
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como um Estado de direito deve proporcionar o acesso ao bem comum 
a todas as pessoas.  
O paradigma da inclusão, portanto, apresenta-se como um mo-
vimento de abertura ao outro nos termos do respeito e valorização 
das diferenças sem hierarquizar pessoas ou saberes. Acredita-se que 
tal movimento alarga as possibilidades do acesso de todas as pessoas 
ao bem comum e aponta para os direitos humanos quando objetiva a 
universalização do acesso à educação. 
Este artigo, primeiro, cita um projeto de lei que direciona os privi-
légios do Estado brasileiro, perguntando por quem tem historicamente 
preferência no sistema educacional. Em seguida, aproxima-se às declara-
ções formais dos direitos humanos e segue perguntando pela garantia 
do direito à educação das políticas inclusivas à discriminação positiva. 
Por fim, sinaliza a contribuição do paradigma da inclusão à reflexão 
sobre os direitos humanos nesta contemporaneidade. 
Quem tem a preferêncIa no sIstema educacIonal?
Todo casal que – visando a geração de prole sadia  subordinar-se às dis-
posições da presente lei, terá assegurados  – igualmente aos filhos assim 
resultantes desta união  – a proteção e os benefícios da Municipalidade. 
(Projeto de Lei N. 1044/2007, Rio de Janeiro)
 
A epígrafe acima nos mostra a pretensão da garantia de privilégios 
do Estado aos casais que geram crianças ditas “sadias”1. Os privilégios 
garantidos aos filhos “sadios” de casais “sadios”, segundo o Projeto de 
Lei N.1044/20072, seriam: a gratuidade em todos os níveis de ensino - 
com preferência para matrícula, a gratuidade de equipamento didático 
e o acompanhamento médico-social da prole - enquanto estudantes, até 
1 Atualmente, diversos estudiosos defendem o rompimento da visão patológica das deficiências, 
entendendo que deficiência não é doença e, tão pouco, sinônimo de incapacidade. Dentre tais 
estudiosos podemos citar, no Brasil, Lígia Amaral (1995), Romeu Sassaki (1999) e Maria Teresa 
Eglér Mantoan (2003). 
2 O projeto de lei N. 1044/2007 de autoria do vereador Wilson Leite Passos “estabelece estímulos 
e proteção à boa geração e constituição de famílias sadias” nos seguintes termos”. Wilson 
PASSOS. Projeto de Lei N. 1044/2007, Rio de Janeiro: 2007. Disponível em: <http://spl.camara.
rj.gov.br/spldocs/pl/2007/pl1044_2007_007071.pdf>. Acesso em: 12 jul  2008. 
116 Mandrágora, v.21. n. 2, 2015, p. 113-134
a maioridade. Tomo esta proposta como ponto de partida na relação 
do paradigma da inclusão com os direitos humanos porque a mesma 
aponta para uma prática presente no cenário histórico da educação: a 
discriminação advinda da garantia dos privilégios educacionais do Estado 
para alguns cidadãos. No caso, uma discriminação que levou sempre à 
desigualdade social.
Sabemos que a discussão sobre a quem se destina a proteção do 
Estado, em termos de educação, perpassou toda a história da educação 
pública desde o século 16. Logo no princípio da reforma protestante, 
por exemplo, Lutero pretendia garantir os privilégios educacionais 
para a burguesia, com especial investimento do Estado na educação 
dos meninos que comporiam a liderança da sociedade: “eclesiásticos, 
funcionários, médicos, advogados” (Lorenzo LUZURIAGA, 1959, p.7). 
Evidenciavam-se, portanto, já nestes tempos de educação pública com 
cunho religioso, os privilégios dados à burguesia e aos meninos. Quanto 
às meninas, elas poderiam ir para a escola durante uma hora por dia e, 
no restante do tempo, aprenderiam afazeres domésticos.
Um pouco mais tarde, na contramão dos privilégios, Comenius foi 
o grande precursor da educação universal, defendendo-a como educan-
dário comum da juventude. Pode-se perceber este tom inclusivo nas se-
guintes palavras de Comenius, oportunamente, retomadas por Luzuriaga, 
“não apenas se devem admitir nas escolas das cidades, praças, aldeias 
e vilas os filhos dos ricos e dos próceres, mas a todos por igual, nobres 
e plebeus, ricos e pobres, meninos e meninas” (Lorenzo LUZURIAGA, 
1959, p.15). Aponta-se, portanto, para o necessário rompimento com os 
privilégios educacionais com base no preceito da igualdade. Igualdade 
esta que, na contemporaneidade, é preconizada pelo paradigma da 
inclusão e encontra respaldo na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1996 nos termos da “igualdade de acesso e permanência 
na escola” (LDB 9394/1996, art. 3º) para todos e todas. 
Nos tempos da secularização da educação, quando a educação 
passou das mãos da Igreja para as mãos do Estado, mesmo quando se 
apontava para a universalidade e igualdade, a pergunta a respeito dos 
privilegiados pela educação pública ainda estava presente. Um exemplo 
desta insistência nos privilégios de uns em detrimento dos privilégios 
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de outros, foi a atuação dos reis Frederico Guilherme I e Frederico II, 
ainda, na antiga Prússia. No governo de ambos, predominava “a preo-
cupação de constituir um Estado forte, bem organizado administrativa-
mente, dotado de bons funcionários e militares; e para isso fomentam 
a educação do ‘súdito’, do homem instrumento do Estado” (Lorenzo 
LUZURIAGA, 1959, p.24). Ou seja, os privilegiados, aqui, seriam os ho-
mens “instrumento do Estado”. 
As discussões sobre privilégios educacionais perpassam, portanto, 
desde o direito à inserção no sistema, ou não, até o estabelecimento 
dos níveis de educação mais adequados às diferentes camadas sociais. 
Numa primeira perspectiva, pergunta-se sobre como efetivar uma edu-
cação mais apropriada aos pobres e outra aos ricos, bem como sobre 
qual seria a educação mais adequada às meninas e aos meninos. Noutra 
perspectiva, esta discussão dos privilégios amplia-se quando se pergunta 
sobre quem seriam os privilegiados com uma educação gratuita que iria 
além da instrução elementar (ler, escrever e contar).
Seguindo neste percurso histórico da educação escolar, a preocu-
pação com o papel da educação no desenvolvimento das nações foi pre-
ponderante na Educação Pública Nacional, preconizada pela Revolução 
Francesa (1789-1799). Tratava-se de “uma educação do cidadão para si 
mesmo e para a nação, uma educação ditada pelos representantes do 
povo, autônoma, portanto, e dirigida a todas as classes sociais, especial-
mente à popular (...) de caráter cívico e patriótico” (Lorenzo LUZURIA-
GA, 1959, p.40). Para além do aspecto da laicicidade da educação, ainda, 
destacavam-se, no sistema educacional de Talleyrand, como princípios 
da educação: “1. deve existir para todos; 2. deve ser livre; 3. deve ser 
universal; 4. deve existir para um e outro sexo; 5. deve ser para todas 
as idades” (Lorenzo LUZURIAGA, 1959, p.44). Percebe-se que, na socie-
dade francesa daquela época, o caráter da obrigatoriedade não estava 
presente nesta proposta, pois tal vertente de pensamento entendia a 
educação como um benefício que não se impõe, mas se oferece à nação.
Os autores citados acima não trabalharam o direito à educação 
pública das pessoas com deficiência, provavelmente, porque a exclusão 
social e educacional deste público já estava legitimamente posta na 
história pelas mentalidades caritativo-assistencialistas e clinico - terapêu-
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ticas. O que nos remete às mentalidades que marcam a exclusão social 
e educacional de meninos e meninas com deficiência. Se, por um lado, 
na antiguidade predominava uma mentalidade mítica que, ao entender 
a deficiência como castigo divino, legitimava o sacrifício ou a eliminação 
de pessoas com deficiência, por outro lado, na modernidade, a deficiên-
cia seria entendida na perspectiva patológica e seriam utilizadas todas 
as formas possíveis de normatização e melhoramento genético do ser 
humano. Neste cenário, as pessoas com deficiência foram segregadas do 
convívio social. Enfim, no percurso histórico, tanto os sacrifícios como a 
segregação eram legitimados pela sociedade, em prol do “bem estar” 
de todos diante da invisibilidade deste referido grupo social. Todavia, 
tais autores dão testemunho de uma discussão fundamental quando 
falamos de educação inclusiva: a denúncia dos processos sociais de 
classificação e seleção através dos quais se definirão os privilegiados 
com a educação pública gratuita. 
Os relatos apresentados neste início de texto nos indicam que tipo 
de mentalidade inspirou o projeto desenvolvido pelo vereador Wilson 
Passos. O que se percebe é a aversão às deficiências e, conseqüente-
mente, a busca da legitimação para a exclusão desta camada da popu-
lação dos benefícios do Estado sem qualquer consideração dos direitos 
humanos fundamentais. Wilson Passos faz referência à preocupação com 
o “Estado forte” quando apresenta sua justificativa para o projeto que 
privilegia as pessoas ditas “sadias”. Em suas palavras: “sociedades de 
enfermos físicos, morais ou mentais, além de, por natureza, serem infel-
izes e viverem em constantes tragédias decorrentes da ação negativa e 
danosa desses componentes infelizes, não acompanham o progresso dos 
povos mais sadios, melhor dotados” (Wilson PASSOS, 2007). Ele aprox-
ima-se, portanto, da mentalidade excludente, especialmente, quando, 
compulsoriamente, desconsidera a contribuição social das pessoas com 
deficiência e isenta o Estado do compromisso social com as mesmas.
A partir do panorama histórico da educação pública, apresentado 
por Luzuriaga, percebemos que temas como: o objetivo da educação 
pública, a universalidade, gratuidade e obrigatoriedade da educação 
estavam na pauta das discussões relativas à relação Estado e Educa-
ção e aos privilégios advindos de tal relação. Atualmente, o projeto de 
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lei N.1044/2007 que garante os privilégios do Estado às pessoas ditas 
“sadias” nos remete, novamente, a esta pauta. Entendo que esta dis-
cussão vai além da perspectiva eugênica quando nos voltamos para a 
história da educação e reconhecemos a vertente dualista, classificatória 
e seletiva perpassando todos os níveis de ensino. Tal fato nos desafia a 
trabalhar pela defesa dos direitos de todas as pessoas e, especialmente, 
aponta o necessário reconhecimento da dignidade humana de meninas 
e meninos com deficiência. 
aproxImações às declarações formaIs dos 
dIreItos humanos 
Todo homem tem direito à vida. Todo homem tem direito à instrução. 
A instrução será gratuita, pelos menos nos graus elementares e funda-
mentais. A instrução elementar será obrigatória.
 (ONU, 1948)
Se considerarmos a perspectiva existencial, a inclusão nos remete 
imediatamente ao solo comum, ao sentido da pertença ao mundo. Ou 
seja, a existência humana somente é possível no chão de todos nós – o 
planeta Terra, nosso primeiro bem comum. Desde o primeiro fôlego da 
vida, o ser humano, como um ser com necessidades e desejos, carece 
das condições favoráveis a sua sobrevivência e desenvolvimento. Portan-
to, afirmar o sentido da pertença ao mundo e as necessidades inerentes 
à existência humana é importante porque traz, em si, a impertinência 
dos sistemas excludentes histórica e socialmente construídos. 
O silenciamento do direito à vida pode levar à violação da dignidade 
humana quando a discriminação das diferenças legitima a segregação e 
exclusão social. Nas palavras de Hugo Assmann, “ao desconsiderar o ser 
humano como um ser-com-necessidades, eliminou-se também qualquer 
designação de um limite (...) do que poderíamos chamar de mínimo 
vital, cuja obtenção, devendo estar assegurada para todos, pudesse 
dar um conteúdo concreto mínimo ao conceito de dignidade humana 
inviolável” (Hugo ASSMANN, 1991, p. 18). O conceito de bem comum 
emerge, justamente, da afirmação do direito de todas as pessoas à vida 
e ao conhecimento construído no decorrer da história humana. Todavia, 
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a garantia deste direito exige a ruptura com sistemas sociais excludentes 
e a afirmação de ações, social e cooperativamente constituídas, a fim 
de que “nossos conjuntos sociais preservem a solidariedade mínima 
em situações extremas, nas quais estão em jogo os direitos básicos da 
corporeidade humana em situações-limite” (Hugo ASSMANN, 2001, p.61). 
Num parêntese, aqui, vale dizer que o primeiro direito básico da 
corporeidade humana é o chão, sendo a vida (e vida, não somente, hu-
mana) possível apenas se localizada num meio ambiente. Enfim, terra, 
ar, água são condições primordiais para a vida. Portanto, se nosso pri-
meiro e inegociável bem comum é a vida, não podemos perder de vista 
a perspectiva da interdependência dos seres vivos como nos coloca a 
quarta geração de direitos nos termos de Bobbio (Norberto BOBBIO, 
2004). O ser humano, por si só, não tem condições de sustentar a vida 
na Terra - a duras penas, parece que estamos redescobrindo esta reali-
dade nos tempos contemporâneos.
Voltando-nos para a complexa condição humana – um ser biológico 
e cultural, com necessidades e desejos, bem como para a complexidade 
da sociedade contemporânea, entendemos, tal qual Morin, que “viver 
exige, de cada um, lucidez e compreensão ao mesmo tempo, e, mais 
amplamente, a mobilização de todas as aptidões humanas” (Edgar MO-
RIN, 2002, p, 54). Entendo que um dos sinais desta lucidez é defender 
o acesso aos bens necessários à vida digna para todas as pessoas, tais 
como: reconhecimento mútuo, moradia, alimentação, educação, espe-
rança, trabalho, descanso, saúde, fé, produções culturais, informação, 
acessibilidade, amor etc. 
Neste emaranhado de bens, o sentido da pertença é o viés que 
traduzirá nossas intenções em ações, na operacionalização do acesso ao 
bem comum em todas as esferas da vida. Este é o primeiro movimento 
que nos aproxima dos direitos humanos: o reconhecimento mútuo. 
Todos os homens nascem igualmente livres e independentes, têm di-
reitos certos, essenciais e naturais dos quais não podem, por nenhum 
contrato, privar nem despojar sua posteridade: tais são o direito de 
gozar a vida e a liberdade com os meios de adquirir e possuir pro-
priedades, de procurar obter a felicidade e a segurança (Declaração 
de Direitos da Virgínia, 1776, p.1).
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Tal movimento se apresenta como uma inversão necessária: da 
naturalização da segregação e exclusão pelo Estado absolutista à natu-
ralização do direito primeiro: a dignidade humana - um direito inerente 
ao ser humano. No entanto, partindo da concepção crítico-materialista, 
é possível apontar reducionismos que persistem nas declarações formais 
dos direitos humanos. 
Na primeira geração de direitos humanos, os direitos individuais 
materializam-se como direitos civis e políticos e sinalizam a mínima 
intervenção do Estado neste processo – isto se dá no contexto da luta 
burguesa, pelo direito à propriedade e pela livre iniciativa econômica 
postos em contrato social. Seria Rousseau um dos que questionariam 
o direito de propriedade como um avanço na constituição de uma so-
ciedade que promova a liberdade e a fraternidade. Em suas palavras, 
referenciadas por Dornelles, “os homens são naturalmente livres e 
iguais, mas encontram-se acorrentados em todas as partes do mundo” 
(João DORNELLES, 1989, p.20). Neste sentido, seria a propriedade a 
promotora da desigualdade social e consequente perda de liberdade 
pelo ser humano. Outra consideração necessária é a invisibilidade dos 
direitos humanos das mulheres na persistente linguagem patriarcal.
Na contemporaneidade, John Rawls questiona a forma como as 
diferenças foram ignoradas nas declarações formais dos direitos hu-
manos em nome da liberdade civil e da igualdade de oportunidades 
para a burguesia. Para este autor, a igualdade democrática, combinaria 
igualdade e diferença. Em suas palavras, 
Assim, somos levados ao princípio da diferença, se desejamos mon-
tar o sistema social de modo que ninguém ganhe ou perca devido ao 
seu lugar arbitrário na distribuição de dotes naturais ou à sua posição 
inicial na sociedade sem dar ou receber benefícios compensatórios em 
troca (John RAWLS, 2002, p. 108).
Noutra perspectiva, a segunda geração de direitos, no contexto 
dos movimentos pelos direitos coletivos, perguntará, então, pelos 
direitos fundamentais do ser humano, baseada no tripé social, eco-
nômico e cultural. Neste momento, os movimentos que lutam pelos 
direitos fundamentais apontam para um novo papel do Estado. Em 
seus ideais, o Estado “passa a ser um agente promotor das garantias e 
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direitos sociais” (João DORNELLES, 1989, p.31). Neste contexto, com o 
desenvolvimento da crítica sobre o alcance dos direitos humanos for-
malmente declarados, o acesso à educação básica apresenta-se como 
um direito humano fundamental. Eis aqui um dos papéis da educação 
para os direitos humanos segundo o Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos (BRASIL, PNEDH, 2006).
Mais adiante, numa terceira geração de direitos, mais que coleti-
vos, os direitos devem ser solidários, ou seja, a pergunta pelos direitos 
humanos passa a nos remeter aos direitos dos povos que, necessaria-
mente, “são ao mesmo tempo ‘direitos individuais’ e ‘direitos coletivos’ 
e interessam a toda a humanidade” (João DORNELLES, 1989, p.33). Tal 
percepção coloca-nos a interface da educação inclusiva com os direi-
tos humanos nos termos dos direitos da solidariedade, bem como nos 
transportam para os documentos internacionais, inclusive para aqueles 
que fundamentam a opção pelo paradigma da inclusão em perspectiva 
internacional. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) no pós-
-guerra, insere-se no contexto dos direitos dos povos, quando desenca-
deia “um processo de mudança no comportamento social e a produção 
de instrumentos e mecanismos internacionais de direitos humanos que 
foram incorporados ao ordenamento jurídico dos países signatários” 
(BRASIL, PNEDH, 2006, p.21). Neste contexto, tal declaração aponta 
claramente para a educação como um direito fundamental, dispondo 
sobre a gratuidade da instrução sistemática nos graus elementares e 
fundamentais e sobre a obrigatoriedade da instrução elementar. Ou seja, 
a Declaração dos Direitos Humanos indica a necessária universalização 
do acesso à educação escolar:  
[...] recoloca-se a importância estratégica da educação escolar que 
atinja todas as pessoas como indivíduos singulares e como mem-
bros de um corpo social nacional e internacional. O conhecimento, 
desse modo, revela seu valor universal. Se apropriado por poucos, 
ele deixa de ser emancipatório e se torna também instrumento de 
desigualdade, expressa no fosso cada vez mais fundo que separa 
grupos sociais e países constituídos como estados nacionais (Carlos 
Roberto CURY, 2005, p.14).
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As políticas públicas pela universalização do acesso à educação, 
portanto, contrapõem-se aos processos de discriminação social, sobre 
as quais a referida declaração dispõe, no artigo sete, nos seguintes 
termos: “todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer 
distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção 
contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e con-
tra qualquer incitamento a tal discriminação” (ONU, 1948). Portanto, 
os grupos que, historicamente, foram discriminados por causa de uma 
diferença e excluídos do sistema educacional tem, na Declaração dos 
Direitos Humanos, um instrumento de luta e proteção. Mesmo que, 
hoje, evidenciemos limites nesta declaração.
a garantIa do dIreIto à educação: das polítIcas InclusIvas 
à dIscrImInação posItIva 
A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os 
Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para 
garantir que a adaptação razoável seja oferecida. Nos termos da 
presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias 
para acelerar ou alcançar a efetiva igualdade das pessoas com 
deficiência não serão consideradas discriminatórias.
(ONU, 2008) 
A epígrafe acima nos coloca, novamente, diante do problema dos 
privilégios. Todavia, inverte-se a questão, predominam o preconceito e 
a discriminação que produzem a desigualdade social. O Estado deverá 
atuar com a discriminação positiva. Ou seja, devem se constituir políticas 
afirmativas que rompam com os sistemas que historicamente legitima-
ram a exclusão das pessoas com deficiência em suas diferentes formas.
A Declaração Mundial sobre Educação para Todos aponta explici-
tamente para a relação do paradigma da inclusão com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, relembrando que “a educação é um 
direito fundamental de todos” (UNESCO, 1990).  O artigo três do re-
ferido documento dispõe sobre “universalizar o acesso à educação e 
promover a equidade”, indicando que “os preconceitos e esteriótipos 
de qualquer natureza devem ser eliminados da educação” (UNESCO, 
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1990). Tal afirmação vem ao encontro do zelo pelos direitos fundamen-
tais do ser humano e coloca algumas prioridades. Neste documento, 
dois grupos ganham prioridade: as meninas e as pessoas com defici-
ência, conforme a seguinte disposição: “a prioridade mais urgente é 
melhorar a qualidade e garantir o acesso à educação para meninas 
e mulheres” e também “as necessidades básicas de aprendizagem 
das pessoas portadoras de deficiências requerem atenção especial” 
(UNESCO, 1990). Ou seja, meninas, mulheres e pessoas com deficiên-
cia carecem de um olhar diferenciado nos termos da equiparação de 
oportunidades na educação.
Será a Convenção Interamericana para a eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (OEA, 
1999) - documento conhecido como a Convenção de Guatemala, que 
apontará para uma inversão importante quando sinaliza o papel do Es-
tado no desenvolvimento de políticas que previnam e eliminem todas as 
formas de discriminação. As políticas afirmativas, portanto, pretendem 
intervir no curso da história e corrigir processos discriminatórios que 
legitimaram impedimentos sociais a determinados  grupos.  Em relação 
às pessoas com deficiência, esta inversão se dá nos seguintes termos: 
não constitui discriminação a diferenciação ou preferência adotada 
pelo Estado Parte para promover a integração social ou o desenvol-
vimento pessoal dos portadores de deficiência, desde que a diferen-
ciação ou preferência não limite em si mesma o direito à igualdade 
dessas pessoas e que elas sejam obrigadas a aceitar tal diferenciação 
ou preferência. (OEA, Convenção de Guatemala, 1999).
O tema central deste documento é a superação de todo tipo de 
discriminação, todavia, ao defender a equiparação de oportunidades 
na sociedade e na educação, tal documento aponta para a necessária 
definição do que seria a discriminação que produz a exclusão e a dife-
renciação ou preferência adotada pelo Estado para superar as barreiras 
socialmente construídas com base na hierarquização das diferenças 
humanas. Ou seja, para garantir a igualdade de acesso aos direitos fun-
damentais será necessária a diferenciação que aponta para caminhos 
alternativos diante de um impedimento social  que se colocou na histó-
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ria. As políticas afirmativas, portanto, dão o tom da complexa relação 
entre igualdade e diferença na sociedade humana.
Nosso ponto de partida para tratar do binômio igualdade e diferen-
ça será o pensamento liminar que, nas palavras de Walter Mignolo, busca 
“pensar a partir de conceitos dicotômicos ao invés de organizar o mundo 
em dicotomias.” (Walter MIGNOLO, 2003, p. 126). Há, portanto, uma 
interface neste binômio igualdade/diferença, somos, simultaneamente, 
iguais e diferentes. Esta perspectiva neutraliza fronteiras e rompe com 
a visão dicotômica da igualdade/diferença que produz reducionismos 
e naturaliza falácias hierárquicas socialmente construídas tais como: 
homem/mulher, branco/negro, normal/anormal, etc.  
Garantir a igualdade, nos termos do reconhecimento mútuo – “me 
ver no/a outro/a”, exige o respeito às diferenças, pois a diferença é 
uma condição antropológica também compartilhada por todos nós. Se 
contingências como gênero, etnia, cultura, geração, língua, território, 
corporeidade e outras nos diferenciam, o paradigma da inclusão aponta 
para uma inversão no trato com estas diferenças humanas no sentido 
da conversão do olhar classificatório e seletivo para o olhar relacional 
– sensível à complexidade e interdependência humana. 
O reconhecimento da complexidade e interdependência humana 
abre novos caminhos para a garantia da dignidade, nos termos do res-
peito às diferenças sem produzir a hierarquização das pessoas e, espe-
cialmente, sem produzir segregação, discriminação e exclusão social. 
Isto exigirá um contínuo movimento provocador ao sujeito universal, 
tal qual sinaliza a professora Maria Teresa Mantoan. 
Quando entendemos que não é a universalidade da espécie que 
define um sujeito, mas as suas peculiaridades, ligadas ao sexo, etnia, 
origem, crenças, tratar as pessoas diferentemente pode enfatizar suas 
diferenças, assim como tratar igualmente os diferentes pode esconder 
as suas especificidades e excluí-las do mesmo modo e, assim sendo, ser 
gente é correr sempre o risco de ser diferente. (Maria Teresa MANTO-
AN, 2006, p.186).
A Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência (ONU, 
2008) também trabalha com o princípio da não discriminação ao consi-
derar a dignidade inerente ao ser humano. Este é um princípio que nos 
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iguala como cidadãs/aos de direitos e que desqualifica o preconceito e 
discriminação que leva à exclusão social. 
No paradigma da inclusão, a proposta de discriminar aparece 
positivamente quando se trata da adaptação razoável ou da diferen-
ciação positiva, nos termos da Convenção de Guatemala (OEA, 1999). 
Identificamos, portanto, a interface destas declarações de direitos com 
as políticas afirmativas. Mas o que são as políticas afirmativas na pers-
pectiva do paradigma da inclusão? São, nos termos de Cury, as políticas 
inclusivas compensatórias que tem como meta corrigir os erros histo-
ricamente cometidos pelos reducionismos das políticas universalistas 
(Carlos Roberto CURY, 2005). 
Em diferentes textos, encontramos referências à política afirmativa 
também como ação positiva, ação afirmativa e discriminação positiva. 
Assim, a política afirmativa está sempre relacionada à garantia das 
condições reais de mobilidade social de determinados grupos que, 
historicamente, foram impedidos do acesso aos direitos fundamentais, 
como a educação. 
No Brasil, atualmente, ganham destaque nesta discussão, as mulhe-
res, os povos indígenas e afro-descendentes, as pessoas com deficiência. 
Há cotas para representatividade de tais grupos em diferentes espaços 
sociais, respectivamente, nos partidos políticos, nas instituições de edu-
cação superior e nas empresas. Discriminar positivamente, portanto, tem 
sido uma ação por parte do Estado brasileiro nesta contemporaneidade.
a contrIbuIção do paradIgma da Inclusão à reflexão 
sobre os dIreItos humanos nesta contemporaneIdade 
Se considerarmos as características da sociedade contemporânea, 
predominantemente urbana e informatizada, a proteção aos direitos 
humanos somente será efetiva se a educação for entendida como um 
direito humano fundamental e para isto se dirigirem todos os esforços. 
Acessibilidade e qualidade devem integrar-se neste movimento. Enten-
demos que a pergunta pelos direitos humanos coloca-se como suporte 
para uma sociedade democrática e inclusiva, conforme a professora 
Pilar Sanchez aponta:
as causas fundamentais que tem promovido o aparecimento da inclu-
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são são de dois tipos: por um lado, o reconhecimento da educação 
como um direito, e, por outro, a consideração da diversidade como 
um valor educativo essencial para a transformação das escolas ( Pilar 
SANCHEZ, 2005, p.11).
No Brasil, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
dá um importante passo na direção da garantia da educação como um 
direito fundamental, quando, no artigo 206, dispõe sobre a “igualdade de 
condições de acesso e permanência nos espaços educacionais” como um 
princípio para o sistema educacional brasileiro. Trata-se da proposição da 
educação para todos como um direito humano fundamental, num con-
texto pós-ditadura que vislumbra ao cidadão de direitos em nosso país. 
A Política nacional de educação especial na perspectiva da educação 
inclusiva (MEC, 2008), por sua vez, incide sobre os “diferentes níveis de 
ensino” e advoga o acompanhamento dos “avanços do conhecimento 
e das lutas sociais”, pela constituição de “políticas públicas promotoras 
do amplo acesso à escolarização” em todos os seus níveis de ensino no 
Brasil3. São declarações formais a respeito da universalização do acesso 
à educação em nosso país. Todavia, na operacionalização da proposta 
inclusiva percebe-se que, em nome da equidade, será necessário o re-
conhecimento da complexa condição humana nos termos da relação 
dialética entre igualdade e diferença nos sistemas escolares.
No caso das pessoas com deficiência, uma mudança importante 
para a garantia de seus direitos humanos foi a transversalização da 
educação especial em nosso país, superando o modelo substitutivo que 
contribuiu para segregação de pessoas com necessidades educacionais 
especiais em escolas segregadoras. Estamos falando do sistema edu-
cacional que isolava pessoas com deficiência, pessoas com transtornos 
globais do desenvolvimento e, por vezes, pessoas com altas habilidades, 
impedindo o crescer e aprender junto com as diferenças.
Ao desvincular a educação especial da perspectiva substitutiva à 
educação comum, possibilitou-se a inserção do atendimento educacio-
nal especial (AEE) desde a educação  infantil até a educação superior. 
A consolidação da transversalidade da educação especial nas escolas 
3 BRASIL/MEC. Política nacional de educação especial na perspectiva da educação inclusiva. Dispo-
nível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/politica.pdf.> Acesso em: 12 nov. 2009.
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brasileiras vem, portanto, ao encontro dos direitos humanos, pois a 
convivência com as diferenças humanas pode ser real para todas as 
crianças. Conhecer e conviver com as diferenças são direitos das crianças 
brasileiras, sejam elas com ou sem deficiência. Esta mudança no sistema 
escolar pode contribuir para a construção de uma cultura de direitos 
humanos mais coerente e próxima da real condição humana. O que 
vem ao encontro do que se pretende com uma sociedade para todos.
O encontro com o outro diferente, no entanto, exige mais que 
boas intenções ou declarações formais. O encontro somente é possível 
quando são oferecidas as condições de locomoção e acesso às pessoas. 
Tal constatação nos remete ao direito de ir e vir, tal qual está posto 
na Declaração Universal de Direitos Humanos no artigo XIII, mas exige 
uma ampliação do nosso olhar para a mobilidade social. Ao falarmos de 
locomoção e residência (permanecer, ir e vir) dentro das fronteiras de 
cada Estado, trazendo o referido artigo para os tempos contemporâne-
os, precisamos nos remeter aos conceitos de acessibilidade e desenho 
universal4. Percebe-se que, por ignorar estes conceitos, a maioria dos 
espaços urbanos em todo o mundo violenta este direito de fundamental 
importância para o acesso ao bem comum da educação.
Garantir o direito de toda pessoa à liberdade de locomoção, condi-
ção necessária para o acesso ao espaço educacional, exige o reconhe-
cimento e a valorização das diferenças e, por conseguinte, a superação 
de uma ideologia: a padronização do ambiente nos moldes do que a 
maioria determina. Nestes termos, reconhecer as diferenças exige a 
eliminação das barreiras urbanísticas e arquitetônicas socialmente im-
postas a determinadas pessoas, especialmente àquelas que têm, nas 
medidas padrão, uma barreira. Dentre estas, podemos citar as pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, temporária ou permanente.
A fim de que não se violente o direito de toda pessoa à liberda-
de de locomoção, serão necessárias, portanto, ações que equiparem 
as condições de acesso aos diversos espaços urbanos, ou seja, que 
se desenhe e construa espaços urbanos e arquitetônicos, bem como 
meios de transporte, que atendam às diferentes formas de locomoção 
utilizadas por todas as pessoas. Se reconhecermos que grande parte 
4 BRASIL. Decreto N. 5296 de 2004, respectivamente, art. 8º e art. 16. Disponível em:< www.
mec.gov.br>.   Acesso em: 08  mar. 2013.
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das crianças e adolescentes com deficiência não conseguem chegar à 
escola, tal mudança é condição para efetiva garantia da educação como 
direito humano.
Há, portanto, uma inversão importante promovida pelo conceito 
de acessibilidade: a denúncia das barreiras vem acompanhada pelo 
anúncio dos novos desenhos sociais que rompem com a padronização 
de espaços e mobiliários que incapacitam os diferentes. Mas o que seria 
acessibilidade para a sociedade contemporânea? Trata-se das condições 
gerais de acesso oferecidas aos diferentes cidadãos e cidadãs, enten-
dendo acessibilidade como a
condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assisti-
da, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, 
dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de 
comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida (Decreto de Acessibilidade, Art 8º, inciso I).
O Brasil tem construído uma política pública de inclusão que é 
referência mundial. São vários os documentos que indicam os princí-
pios fundamentais para a construção de uma sociedade para todos/as. 
Também existem inúmeras leis com disposições para a construção da 
acessibilidade (física, comunicacional e atitudinal) nos diversos espaços 
sociais. Todavia, com esta mesma intensidade, as contradições nos afe-
tam neste percurso. Ou seja, uma sociedade inclusiva exige sistemas 
educacionais acessíveis e promotores da emancipação das pessoas que 
por ele transitam. 
Nos processos cotidianos de inclusão, percebemos que o con-
ceito acessibilidade pode ser uma porta de entrada para o espaço 
do devir na educação brasileira. Por um lado, porque possibilita 
desfazer algumas falácias, como impossibilidade da contribuição 
social das pessoas com deficiência à sociedade brasileira – que foi 
a base para o projeto apresentado no início deste texto. Tal fa-
lácia tem sido desvelada na consideração dos modos de produ-
ção de incapacidades na sociedade contemporânea, especialmen-
te, quando consideramos que a incapacidade é “resultante da 
relação entre as pessoas (com e sem deficiência) e o meio ambiente” 
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(ONU, 1983). Ou seja, o modelo social de deficiência tem muito a con-
tribuir para o pensamento sobre direitos humanos quando nos auxilia 
na clara percepção das barreiras impostas pela sociedade a determi-
nadas pessoas.
O direito à educação não estará garantido a todos/as os brasilei-
ros/as enquanto reinarem nos sistemas escolares as monoculturas do 
saber: um só código de escrita e leitura – como o código em tinta; uma 
só modalidade linguística – como a língua oralizada; um só caminho a 
percorrer - como as escadas, etc. Mas por que não percebemos, no 
decorrer da história, tais proposições como direitos? Há vários motivos.
Cito aqui dois. Primeiro, o predomínio das mentalidades excludentes 
(desde a mítica até a patológica) não promoveu os encontros necessá-
rios entre pessoas com e sem deficiências. Se, como nos diz o teólogo 
alemão Jurgen MOLTMANN, o medo de encontrar somente desaparece 
no ato de encontrar, “se deve buscar e facilitar encontros cada vez mais 
frequentes” (Juergen MOLTMANN, 1987, p.73), pois sem encontro não 
há a superação da aversão às deficiências. Segundo, também há motivos 
técnicos para tal reducionismo. Se o Braile somente surgiu no fim do 
século 19 e os softwares de acessibilidade somente no fim do século 
20, não se poderia inserir outros códigos de leitura na escola se estes 
ainda não existiam. Ou seja, a complexidade dos direitos fundamentais 
cresce junto com o desenvolvimento tecnológico da sociedade. Todavia, 
não é aceitável, ética e tecnicamente falando, que permaneçamos ex-
cluindo quando há modos de inclusão disponíveis. Ambas as razões, a 
predominância das mentalidades excludentes e o desconhecimento das 
tecnologias assistivas, desafiam o movimento pelos direitos humanos 
à hermenêutica diatópica. 
Ao trabalhar tal conceito, Boaventura de Souza Santos, busca pelo 
potencial emancipador da política de direitos humanos, ampliando-a ao 
máximo. Em suas palavras, a hermenêutica diatópica é “a consciência 
de incompletude mútua através de um diálogo que se desenrola, por 
assim dizer, com um pé numa cultura e outro, noutra. Nisto reside o 
seu caráter dia-tópico” (Boaventura SANTOS, 2008, p.448). Parece 
que, no mundo todo, somente foi possível reconhecer novos códigos 
de leitura e escrita, bem como a língua de sinais, quando pessoas com 
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e sem deficiência sensorial, intercalaram seus pés no lugar das línguas.
O reconhecimento da incompletude de todo saber é passo funda-
mental para a inteligibilidade recíproca e percepção da terceira ou quar-
ta geração de direitos humanos, nos termos de Bobbio. Uma reflexão 
mais ampla sobre a hierarquização das línguas que subalternizou, por 
exemplo, a língua de sinais às línguas oralizadas e escritas no mundo 
todo, carece, especialmente, das luzes da hermenêutica diatópica. A 
hermenêutica diatópica traz nova perspectiva para os processos de 
tradução e duvida dos jogos lingüísticos que, pressentes inclusive nas 
declarações formais dos direitos humanos, legitimaram a superioridade 
de determinadas culturas em detrimento de outras. 
Entendo, portanto, a inclusão como um paradigma que rompe com 
a segregação ou a inserção dos/as estudantes em espaços educacionais 
limitantes e que, fundamentado nos direitos humanos, busca garantir o 
direito de todos/as à convivência com as diferenças e à educação com 
qualidade. São as características fundamentais deste paradigma a não 
discriminação de pessoas com deficiência, de culturas e de gênero.  A 
inclusão exige, portanto, provocação ao sistema educacional vigente, 
com base num paradigma emergente. 
Maria Teresa MANTOAN, estudiosa do paradigma educacional da 
inclusão, aponta a intenção da educação inclusiva em recriar os sistemas 
educacionais no sentido de que suas práticas pedagógicas tenham como 
eixos a ética, a justiça e os direitos humanos. Ou seja, uma educação 
fundamentada nos valores éticos e que busca a melhoria da qualidade 
de vida para todas as pessoas aproxima-se da educação inclusiva, nos 
termos do recriar as instituições educacionais para que estas sejam:
uma porta de entrada das novas gerações para o mundo plural em 
que já estamos vivendo. Neste sentido, pensamos que, de antemão, as 
mudanças educacionais exigem que se repense a prática pedagógica, 
tendo como eixos a Ética, a Justiça e os Direitos Humanos. Este tripé 
sempre sustentou o ideário educacional, mas nunca teve tanto peso e 
implicação como nos dias atuais. (Maria Teresa MANTOAN, 2008, p.60).
Quanto ao argumento para o salto ético desejado na sociedade, há 
que se destacar a relação direta entre acessibilidade e direitos humanos. 
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O modelo social de deficiência dá visibilidade ao fato de que o ambiente 
social pode incapacitar as pessoas e nos chama à responsabilidade – à 
proteção, em geral, dos direitos humanos e, em especial, do direito 
fundamental à educação! Enfim, o conceito de acessibilidade demonstra 
como a solidariedade pode ser operacionalizada a partir de um com-
promisso firmado na convivência cotidiana com as diferentes pessoas. 
consIderações fInaIs
 O paradigma da inclusão vem ao encontro da garantia dos di-
reitos humanos e pode contribuir para a superação das contradições 
inerentes à operacionalização da educação como um direito funda-
mental na sociedade contemporânea. Classificação, seleção e exclusão. 
Privilégios, discriminação e preconceitos. Tudo isto contribuiu para as 
inversões de direitos no percurso histórico apresentado. Todavia, se 
a universalização do acesso à educação é uma meta defendida tanto 
pelo paradigma da inclusão como pelos direitos humanos, algumas das 
categorias utilizadas pela educação inclusiva podem qualificar a reflexão 
sobre direitos humanos nesta contemporaneidade. 
O avanço no sentido de um sistema educacional inclusivo exige a 
conversão do olhar classificatório e seletivo num olhar relacional, capaz 
de perceber a complexidade inerente à relação igualdade e diferença 
nos espaços escolares. Inteligibilidade recíproca e reconhecimento 
mútuo somente serão possíveis quando se garantir o encontro entre as 
diferentes pessoas nos sistemas educacionais. Tal garantia de direitos 
(ir, vir, permanecer, usufruir) carece da operacionalização das condições 
de acesso nos espaços sociais como um todo, portanto, há que se apro-
ximar a reflexão sobre direitos humanos aos conceitos que fundamen-
tam o paradigma da inclusão, tais como modelo social de deficiência, 
desenho universal, acessibilidade, interdependência e complexidade.  
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